BANCO DO BRASIL S. A. 



Edital nº 2013/..........



DOCUMENTO 1 DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA

CÍVEL (INCLUSIVE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO), TRABALHISTA, TRIBUTÁRIA, PENAL E CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

REGRAS DE REMUNERAÇÃO

1 – DEMANDAS E AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

1.1 – Demandas e ações de recuperação de crédito – Assim entendidas todas aquelas nas quais o CONTRATANTE figure no pólo ativo, como credor de operações inadimplidas, incluídos os procedimentos pré-processuais visando à recuperação de crédito e, quando ajuizadas, as ações principais, todos os incidentes processuais porventura manejáveis no curso dos respectivos processos e todas as ações incidentais, ressalvados os eventos com previsão específica de remuneração nos demais itens deste Documento, serão remuneradas de acordo com as previsões abaixo.

1.2 – Na hipótese de recebimento do crédito por meio de acordo, antes ou após o ajuizamento, mediante negociação realizada pela CONTRATADA, observar-se-á o disposto abaixo:

a) os honorários negociados diretamente pela CONTRATADA e porventura recebidos pelo CONTRATANTE juntamente com o total do seu crédito, serão repassados àquela, observadas as condições abaixo, com as quais a CONTRATADA declara sua concordância:

a.1) no caso de acordo antes do ajuizamento, os honorários a serem exigidos do devedor limitar-se-ão a 10% (dez por cento) do valor acordado;

a.2) no caso de acordo após o ajuizamento, os honorários sucumbenciais, mesmo que fixado percentual maior em juízo, limitar-se-ão a 10% do valor acordado. 
b) o CONTRATANTE remunerará a CONTRATADA pelo valor resultante de percentual incidente sobre o valor efetivamente recuperado, conforme Tabela 1, observados os termos e as condições previstos para a apuração do índice de eficiência, a que se refere a Tabela. 

1.2.1 – Caso a CONTRATADA receba diretamente os honorários da parte adversa, deverá providenciar que estes sejam depositados em conta transitória do CONTRATANTE, a ser-lhe indicada, observado o disposto no subitem 9.3 deste Documento. Os honorários de sucumbência serão repassados após analisadas as regras de rateio, previstas no item 9 deste Documento.

1.2.2 – No caso de o CONTRATANTE receber seu crédito de forma parcelada, a remuneração e ou o repasse à CONTRATADA seguirão o critério de proporcionalidade, nas mesmas condições e prazos pactuadas no acordo.

1.2.2.1 – Não havendo o recebimento, pelo CONTRATANTE, de qualquer parcela, ou sobrevindo o inadimplemento do acordo, não serão devidos honorários de qualquer espécie à CONTRATADA sobre os valores ou parcelas não adimplidas.

1.2.3 – A cobrança dos honorários pela CONTRATADA não poderá limitar ou obstar o recebimento do crédito do CONTRATANTE, conforme previsto na Cláusula 16.7 do Contrato.  

1.3 – O CONTRATANTE poderá realizar acordo com a parte adversa, independentemente da participação da CONTRATADA nas negociações, seja na fase pré-processual ou na processual, hipóteses em que exigirá do devedor, juntamente com seu crédito:

a) honorários advocatícios no percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do valor acordado, a serem repassados à CONTRATADA, quando o acordo for realizado na fase pré-processual, desde que tenham sido adotadas medidas efetivas de cobrança pela CONTRATADA, registradas tempestivamente no gerenciador de processos do CONTRATANTE. O CONTRATANTE remunerará ainda a CONTRATADA pela aplicação de percentual incidente sobre o valor efetivamente recuperado, conforme Tabela 1, observados os termos e as condições previstos para a apuração do índice de eficiência, a que se refere a Tabela; 
b) honorários de sucumbência no percentual mínimo de 7% (sete por cento) do valor acordado, se não fixado percentual menor em juízo, a serem repassados à CONTRATADA, quando acordo realizado na fase processual. O CONTRATANTE remunerará ainda a CONTRATADA pela aplicação de percentual incidente sobre o valor efetivamente recuperado, conforme Tabela 1, observados os termos e as condições previstos para a apuração do índice de eficiência, a que se refere a Tabela; 

1.3.1 – Em caso de recebimento do crédito pelo CONTRATANTE, antes de qualquer procedimento efetivo de cobrança, ou da adoção de medidas judiciais pela CONTRATADA, será devido exclusivamente o valor de R$ 300,00 (trezentos reais).
1.4 – Ajuizada a demanda, o CONTRATANTE efetuará a remuneração pela condução dos processos distribuídos à CONTRATADA, mediante realização por esta dos atos descritos nas Tabelas 2 a 5, conforme o tipo de ação, pelos valores ali previstos.

1.4.1 – As remunerações previstas nas Tabelas 2 a 5 compreendem a prática pela CONTRATADA de todos os procedimentos processuais, porventura necessários a resguardar os interesses do CONTRATANTE, antecedentes à realização dos atos descritos nas referidas Tabelas. 

1.4.2 – As execuções de títulos extrajudiciais e eventuais embargos serão remunerados pelos valores constantes da Tabela 2, consideradas as condições previstas naquela Tabela.

1.4.2.1 – A remuneração de que trata a alínea “b” da Tabela 2 será efetivada mediante a complementação do cadastro, no gerenciador de processos do CONTRATANTE, de cada ação de embargos oposta à execução;

1.4.2.2 – A remuneração a que se refere a alínea “c” da Tabela 2 será devida para, no máximo, 2 (dois) autos ou termos de penhora por processo. Considera-se aperfeiçoada a penhora quando: a) no caso de bem(ns) móvel(is), após a juntada ao processo do auto ou termo de penhora, devidamente formalizado; b) no caso de bem(ns) imóvel(is), após a(s) averbação(ões) à margem da(s) matrícula(s) no registro de imóveis competente.

1.4.2.3 – A remuneração a que se refere a alínea “d” da Tabela 2 será devida para, no máximo, 2 (dois) atos de expropriação por processo, cuja comprovação se dará mediante anexação de certidão da sua realização no gerenciador de processos do CONTRATANTE.     
1.4.2.4 – A remuneração de que trata a alínea “e” da Tabela 2 será devida apenas uma única vez, independentemente de quantas forem as ações de embargos opostas à execução.
1.4.3 – Demais ações que visem a recuperação de crédito, inclusive em reconvenção, tais como: cobrança; monitória; busca e apreensão; depósito; ações possessórias; inventário; embargos, sendo o CONTRATANTE embargante; pedidos e acompanhamento de habilitação de crédito em inventário e protesto por preferência, serão remuneradas pelos valores constantes da Tabela 3, consideradas as condições previstas naquela Tabela e o rito de cada processo.

1.4.3.1 – As regras e condições constantes dos subitens 1.4.2.1, 1.4.2.2, 1.4.2.3 e 1.4.2.4 acima serão utilizadas também para as remunerações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” da Tabela 3, respectivamente. 

1.4.4 – A atuação em ações de recuperação judicial será remunerada pelos valores constantes da Tabela 4, observadas as condições previstas naquela Tabela.

1.4.5 – A atuação em ações de falência, insolvência civil ou concordata será remunerada pelos valores constantes da Tabela 5, observadas as condições previstas naquela Tabela.

1.5 – Na hipótese de recebimento do crédito após o ajuizamento, por via forçada, o CONTRATANTE repassará à CONTRATADA a parcela de honorários sucumbenciais representativa do percentual arbitrado pelo juízo e pagará a remuneração prevista na Tabela 6, observadas as condições previstas na referida Tabela e nos subitens 1.6 a 1.8 deste Documento. 
1.5.1 – Caso a CONTRATADA receba os honorários sucumbenciais diretamente do juízo ou da parte adversa, deverá providenciar que estes sejam depositados em conta transitória do CONTRATANTE, a ser-lhe indicada, observado o disposto no subitem 9.3 deste Documento. Os honorários serão repassados após analisadas as regras de rateio, previstas no item 9 deste Documento. 

1.6 – A base de cálculo para apuração da remuneração prevista na Tabela 6, na hipótese de recebimento de valores em espécie pelo CONTRATANTE, será o valor efetivamente recebido. A remuneração tornar-se-á exigível 15 (quinze) dias após a disponibilização ao CONTRATANTE do alvará ou guia de levantamento do valor depositado em juízo.

1.7 – Nas hipóteses de arrematação de bens em nome do CONTRATANTE, de adjudicação ou recebimento de bens em dação em pagamento, a CONTRATADA fará jus à remuneração constante da Tabela 6. Em tais casos, o termo final para fins de contagem do período constante da referida Tabela será a data da expedição da carta de arrematação ou adjudicação ou da formalização da dação.

1.7.1 – A base de cálculo para apuração da remuneração nas situações tratadas no subitem 1.7 acima será o valor do lanço respectivo da arrematação, ou o do(s) bem(ns) adjudicado(s) ou recebido(s) em dação em pagamento, à data de tais ocorrências, proporcionalmente ao valor recuperado em cada processo em que o(s) bem(ns) estiver(em) constrito(s).

1.7.2 – A remuneração de que trata o subitem 1.7 acima tornar-se-á exigível: a) 15 dias após a formalização da venda do bem; ou b) 6 (seis) meses, se bem móvel; e 01 (um) ano, se bem imóvel, após a transferência da propriedade ao CONTRATANTE.
1.8 – Na alienação de bens objeto de busca e apreensão ou reintegração de posse, a base de cálculo para apuração da remuneração prevista na Tabela 6 será o valor obtido com a alienação pelo CONTRATANTE, e tornar-se-á exigível: a) 15 (quinze) dias após a alienação do bem; ou b) 6 (seis) meses, se bem móvel, e 01 (um) ano, se bem imóvel, após a autorização legal ou judicial para a referida alienação. Na última hipótese, a base de cálculo será o valor de mercado do bem apurado à época do pagamento dos honorários.

1.9 – Não será aplicada a Tabela 6, no caso de recebimento parcial ou integral do valor em cobrança, decorrente de obrigações honradas por fundos garantidores constituídos com recursos públicos (a exemplo de FUNPROGER, FAT, FAMPE) e entidades convenentes (a exemplo do SEBRAE), ou indenização por seguro de operação de crédito ou cobertura pelo PROAGRO, até o limite do valor honrado ou indenizado pelos entes garantidores.

1.10 – Pelo parecer de irrecuperabilidade em razão da frustração da cobrança judicial de que trata a Cláusula 4.25 do Contrato, observadas as condições previstas nas Cláusulas 4.25.1 e 4.25.2 do Contrato, a CONTRATADA fará jus ao valor de R$ 400,00.

1.11 – Na hipótese de acordo ou transação com finalidade de extinção de processos, sem que resulte recebimento de créditos pelo CONTRATANTE, aplica-se, exclusivamente, o previsto no subitem 11.1 deste Documento.

2 – AÇÕES CÍVEIS QUE NÃO VISEM RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO

2.1 – Ações ativas que não visem recuperação de crédito, incluídos todos os incidentes processuais porventura manejáveis no curso dos respectivos processos e todas as ações incidentais, ressalvados os eventos com previsão específica de remuneração nos demais itens deste Documento, serão remuneradas pelos valores constantes das Tabelas 7 e 8, conforme o órgão de tramitação do processo, mediante realização pela CONTRATADA dos atos descritos nas referidas Tabelas.

2.2 – Ações passivas, inclusive na área tributária, assim entendidas todas as ações nas quais o contratante figure no polo passivo, incluídos todos os incidentes processuais porventura manejáveis no curso dos respectivos processos e todas as ações incidentais, ressalvados os eventos com previsão específica de remuneração nos demais itens deste Documento, serão remuneradas pelos valores constantes das Tabelas 7 e 8, conforme o órgão de tramitação do processo, mediante realização pela CONTRATADA dos atos descritos nas referidas Tabelas.

2.3 – As remunerações previstas nas Tabelas 7 e 8 compreendem a prática pela CONTRATADA de todos procedimentos processuais, porventura necessários a resguardar os interesses do CONTRATANTE, antecedentes à realização dos atos descritos nas referidas Tabelas.

2.4 – A CONTRATADA fará jus à remuneração adicional, em razão de êxito alcançado na condução de ações cíveis passivas, quando ocorrer alguma das hipóteses previstas na Tabela 9, devidamente informada e comprovada por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE.

3 – AÇÕES TRABALHISTAS

3.1 – As ações trabalhistas, incluídos todos os incidentes processuais porventura manejáveis no curso dos respectivos processos e todas as ações incidentais, ressalvados os eventos com previsão específica de remuneração nos demais itens deste Documento, serão remuneradas pelos valores constantes da Tabela 10.

3.2 – A remuneração prevista na Tabela 10 compreende a prática pela CONTRATADA de todos procedimentos processuais, porventura necessários a resguardar os interesses do CONTRATANTE, antecedentes à realização dos atos descritos nas referidas Tabelas.

3.3 – A CONTRATADA fará jus à remuneração adicional, em razão de êxito alcançado na condução de ações trabalhistas, quando ocorrer alguma das hipóteses previstas na Tabela 11, devidamente informada e comprovada por meio do gerenciador de processos do CONTRATANTE.
4 – ÁREA PENAL

4.1 – Pelo integral acompanhamento de inquéritos e ações penais, a CONTRATADA fará jus à remuneração constante da Tabela 12, mediante realização dos atos descritos na referida Tabela.

4.2 – A remuneração prevista na Tabela 12 compreende a prática pela CONTRATADA de todos procedimentos, porventura necessários a resguardar os interesses do CONTRATANTE, antecedentes à realização dos atos descritos na referida Tabela. 

5 – CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

5.1 – Pela integral condução de processos na esfera administrativa, previstos na cláusula 2.5 do Contrato, a CONTRATADA fará jus à remuneração constante da Tabela 13, mediante realização dos atos descritos na referida Tabela.

5.2 – A remuneração prevista na Tabela 13 compreende a prática pela CONTRATADA de todos os procedimentos, porventura necessários a resguardar os interesses do CONTRATANTE, antecedentes à realização dos atos descritos na referida Tabela.

6 - OUTRAS OCORRÊNCIAS PROCESSUAIS REMUNERÁVEIS 

6.1 – O CONTRATANTE efetuará a remuneração à CONTRATADA pela condução dos processos, incidentes e atos processuais constantes na Tabela 9 (Ações Cautelares, Mandado de Segurança e Cartas Precatórias), mediante realização dos atos descritos na referida Tabela, pelos valores ali previstos.

7 – REMUNERAÇÃO PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PREPOSTO

7.1 – O CONTRATANTE efetuará a remuneração à CONTRATADA pela prestação de serviço de preposto, representando aquele, na qualidade de parte, interessado ou assistente em processos judiciais ou administrativos, no valor de R$ 100,00 (cem reais), observadas as obrigações previstas na Cláusula 3 do Contrato, após registro do ato e anexação do respectivo documento comprobatório no gerenciador de processos do CONTRATANTE.

8 – PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS REMUNERÁVEIS
8.1 – O CONTRATANTE remunerará a CONTRATADA pela realização de procedimentos específicos, constantes da Tabela 10, nos valores ali previstos, após envio de comprovante da realização do respectivo procedimento pela CONTRATADA.

9 – RATEIO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

9.1 – Nos processos em que haja recuperação de crédito, cujo patrocínio se deu por mais de uma sociedade de advogados ou advogado pessoa física, inclusive advogados-empregados do CONTRATANTE, os honorários de sucumbência serão rateados proporcionalmente, como especificado adiante.
9.1.1 – Na Execução Forçada:

a) não efetuada a penhora, independentemente da existência de embargos do devedor, julgados ou não, com ou sem interposição ou resposta a recurso, 1/5 (um quinto) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 4/5 (quatro quintos) para a nova CONTRATADA;

b) impugnados os embargos do devedor, tendo havido penhora aperfeiçoada, e não exarada sentença, 2/5 (dois quintos) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 3/5 (três quintos) para a nova CONTRATADA;

c) exarada sentença nos embargos do devedor, tendo havido penhora aperfeiçoada, e não interposto ou respondido recurso ou, nos casos em que não embargada a execução, não tenha havido alienação judicial, 3/5 (três quintos) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 2/5 (dois quintos) para a nova CONTRATADA;

d) interposto ou respondido recurso, tendo havido penhora aperfeiçoada, 4/5 (quatro quintos) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 1/5 (um quinto) para a nova CONTRATADA.

9.1.1.1 – Caso tenham sido opostos vários embargos do devedor na mesma execução, e tendo havido penhora aperfeiçoada, será aplicada a regra de rateio considerando somente aquele já impugnado e cuja fase processual estiver mais avançada.

9.1.2 – Nas demais Ações Ativas:

a) não sentenciado o feito, 1/3 (um terço) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 2/3 (dois terços) para a nova CONTRATADA;

b) publicada a sentença, 1/2 (um meio) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 1/2 (um meio) para a nova CONTRATADA;

c) interposto ou respondido recurso de apelação, 2/3 (dois terços) para a sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e 1/3 (um terço) para a nova CONTRATADA.

9.2 – Pela atuação ou condução de processos nos tribunais estaduais, regionais e ou superiores, os advogados-empregados do CONTRATANTE, representados pela Associação dos Advogados do Banco do Brasil – ASABB, farão jus a 1/5 dos honorários de sucumbência devidos à CONTRATADA.

9.3 – A CONTRATADA obriga-se a providenciar o depósito de honorários decorrentes de sucumbência, recebidos diretamente da parte adversa ou do juízo, em até 3 (três) dias úteis, contados da data do recebimento, em conta transitória do CONTRATANTE, a ser-lhe indicada, encaminhando cópia do recibo de depósito ao CONTRATANTE, por meio do gerenciador de processos no mesmo prazo. 

9.3.1 – Os honorários de sucumbência serão repassados aos patrocinadores do processo, na forma da Lei 8.906/1994, inclusive aos advogados-empregados do CONTRATANTE, representados pela ASABB – Associação dos Advogados do Banco do Brasil, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da comprovação do depósito pela CONTRATADA. 

10 – COTA DE MANUTENÇÃO

10.1 – Cota de Manutenção — A CONTRATADA receberá Cota de Manutenção mensal, que a remunerará pela condução de cada processo que lhe for atribuído o patrocínio, nos valores constantes da Tabela 16, pelo período máximo previsto na referida Tabela, de acordo com o tipo de ação e órgão de tramitação, a contar, em qualquer caso, da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação, realizada pela CONTRATADA, do cadastro de cada ação no gerenciador de processos.
10.2 – Em caso de distribuição à CONTRATADA de processos que estavam sob o patrocínio de outra sociedade de advogados, advogado pessoa física ou advogado-empregado do CONTRATANTE, a Cota de Manutenção será devida:

10.2.1 – Em caso de ações ativas cíveis, até que se completem 24 meses, contados da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos realizada pelo patrono anterior, garantido o pagamento por, no mínimo, 12 meses.

10.2.2 – Em caso de ações passivas cíveis, em trâmite na Justiça Comum, até que se completem 36 meses, contados da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos realizada pelo patrono anterior, garantido o pagamento por, no mínimo, 12 meses.

10.2.3 – Em caso de ações passivas cíveis, em trâmite nos Juizados Especiais, até que se completem 12 meses, contados da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos realizada pelo patrono anterior, garantido o pagamento por, no mínimo, 6 meses.

10.2.4 – Em caso de ações trabalhistas, até que se completem 24 meses, contados da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos realizada pelo patrono anterior, garantido o pagamento por, no mínimo, 12 meses.

10.2.5 – Em caso de ações penais, até que se completem 36 meses, contados da certificação pelo CONTRATANTE referente à complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos realizada pelo patrono anterior, garantido o pagamento por, no mínimo, 12 meses.

10.3 – O patrocínio de ações cautelares, incidentes processuais e embargos, bem como a condução de processos administrativos, não serão objeto da remuneração prevista neste item.

10.4 – O pagamento da Cota de Manutenção não será devido a partir das seguintes ocorrências:

a) suspensão do processo;

b) interposição de recurso ou apresentação de contrarrazões, destinados a tribunais superiores; 
c) encerramento do processo;

d) avocação ou retomada da condução do processo pelo CONTRATANTE ou sua redistribuição a outra sociedade de advogados.

10.5 – A reativação do processo dará causa à retomada do pagamento da Cota de Manutenção. Nessa hipótese, o período em que suspenso o pagamento será computado na contagem do prazo máximo a que alude o subitem 10.1 deste Documento.

10.6 – O valor da Cota de Manutenção poderá sofrer dedução, em decorrência da avaliação de desempenho prevista no Documento 2 do Contrato.

11 – DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 – A sociedade de advogados que deixar de conduzir processo, em decorrência de seu encerramento ou de avocação, redistribuição ou retomada pelo CONTRATANTE, sem trâmite por todas as fases próprias dos respectivos ritos processuais, fará jus ao recebimento de remuneração até a fase em que tenha atuado, desde que exauridos os procedimentos integrantes dessa fase.

11.2 – A sociedade de advogados contratada que receber processos em andamento, em caráter de redistribuição, somente fará jus à remuneração pela condução daqueles, a partir do momento processual em que lhe for conferido o patrocínio de tais processos.
11.3 – Tendo sido atribuído a uma sociedade de advogados o patrocínio de uma causa, ativa ou passiva, e havendo solicitação de devolução pelo CONTRATANTE, antes da adoção de medidas judiciais pela CONTRATADA, ainda que já juntado aos autos o respectivo instrumento de mandato, não lhe será devida remuneração de qualquer natureza, excepcionada a hipótese prevista no subitem 1.3.1 deste Documento.

BANCO DO BRASIL S. A.

EDITAL nº 2013/..............

TABELAS DE REGRAS DE REMUNERAÇÃO

Tabela 1 – Percentual incidente sobre o valor efetivamente recuperado, em razão de acordo, observado o teto de R$ 100.000,00. 
	Índice de eficiência na recuperação de crédito
	Percentual

	Acima de 120%
	8%

	Entre 100% e 120%
	5%

	Entre 80% e 100%
	3%

	Até 80%
	2%


Apuração do índice de eficiência:

Os valores efetivamente recuperados, em razão de acordo, serão apurados mensalmente pelo CONTRATANTE, conforme fórmulas abaixo:

RC1 = Valores efetivamente recebidos na fase pré-processual por meio de acordo / Volume médio do saldo devedor das operações repassadas para cobrança no mês

RC2 = Valores efetivamente recebidos na fase processual por meio de acordo / Volume médio do saldo devedor das operações ajuizadas

RC1: Desempenho na recuperação de crédito na fase pré-processual

RC2: Desempenho na recuperação de crédito na fase processual

Os índices de eficiência na recuperação de crédito, que determinarão os percentuais incidentes sobre os valores efetivamente recuperados, constantes da Tabela 1, serão obtidos a partir do desempenho da CONTRATADA no atingimento de metas mensais para cada uma das fases de recuperação (pré-processual e processual), definidas pelo CONTRATANTE.

As metas de recuperação de crédito poderão ser ajustadas, a cada semestre civil, de acordo com as estratégias de negócio do CONTRATANTE. A partir do terceiro semestre, contado da assinatura do contrato, os reajustes das metas, a cada semestre civil, poderão ser em valores até 50% superiores ou inferiores ao último percentual que estava em vigor. A nova meta, quando estabelecida, será informada à CONTRATADA no início do novo período avaliativo a que se referir.

O CONTRATANTE divulgará periodicamente quadro comparativo de desempenho das sociedades de advogados contratadas que atuarem na prestação de serviços objeto deste Contrato.

Nas campanhas de recuperação de crédito, o CONTRATANTE poderá, de acordo com suas estratégias de negócio, estabelecer condições de remuneração diferenciadas. Nesse caso, o CONTRATANTE poderá fixar percentual diferente do constante da Tabela 1 sobre os valores efetivamente recuperados na campanha, em substituição ao percentual previsto na referida Tabela. O percentual será comunicado à CONTRATADA, previamente ao início da campanha, e será de até 10% sobre o valor recuperado.

Tabela 2 – Ações de execução e embargos

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)              AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação de execução no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro, no gerenciador de processos, pelo Contratante
	200,00
	260,00

	b) complementação do cadastro da ação de embargos no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro, no gerenciador de processos, pelo Contratante
	50,00
	65,00

	c) registro da penhora aperfeiçoada no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	d) registro de ato de expropriação de bem(ns) no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	300,00
	390,00

	e) registro da decisão 1º grau dos embargos no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	f) registro do encerramento judicial da ação de execução no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	300,00
	390,00


Tabela 3 – Demais ações ativas que visem recuperação de crédito

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	Fase de conhecimento
	

	a) complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	200,00
	260,00

	b) registro da decisão 1º grau no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	300,00
	390,00

	c) registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos, quando do cumprimento espontâneo da sentença 
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00

	Fase de cumprimento forçado da sentença ou execução
	

	d) complementação do cadastro da execução ou do cumprimento forçado da sentença no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	50,00
	65,00

	e) complementação do cadastro dos embargos no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	50,00
	65,00

	f) registro da penhora aperfeiçoada no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	g) registro de ato de expropriação de bem(ns) no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	300,00
	390,00

	h) registro da decisão 1º grau dos embargos no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	100,00
	130,00

	i) registro do encerramento judicial do cumprimento forçado da sentença ou da execução no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	300,00
	390,00


Tabela 4 – Ação de Recuperação Judicial
	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação de recuperação judicial no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	b) complementação do cadastro da habilitação ou divergência do crédito do Contratante no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	c) registro da participação em assembléia de credores no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	250,00
	325,00

	d) registro da concessão da Recuperação Judicial ou da decretação de falência no gerenciador de processos, o que ocorrer primeiro
	Conferência pelo Contratante
	400,00
	520,00

	e) registro do encerramento judicial da ação de recuperação judicial ou da falência no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00


Tabela 5 – Ações de Falência, Insolvência Civil ou Concordata

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação de falência no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	b) complementação do cadastro da habilitação ou divergência do crédito do Contratante no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	c) registro da participação em assembléia de credores no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	250,00
	325,00

	d) registro da homologação do quadro de credores no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	400,00
	520,00

	e) registro do encerramento judicial da ação de falência no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00


Tabela 6 – Percentual incidente sobre o valor efetivamente recuperado, por via forçada, observado o teto de R$ 100.000,00.

	Prazo de recuperação do crédito
	Percentual

	a) Da data do ajuizamento ou da redistribuição do processo até o 12º mês
	8%

	b) Do início do 13º até completado o 24º mês, contados a partir do ajuizamento ou da redistribuição do processo
	5%

	c) Do início do 25º mês em diante, contados a partir do ajuizamento ou da redistribuição do processo
	3%


Tabela 7 – Ações cíveis passivas e ativas que não visem recuperação de crédito, em trâmite na Justiça Comum (Estadual ou Federal) 

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	300,00
	390,00

	b) registro da decisão 1º grau no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	c) registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	500,00
	650,00


Tabela 8 – Ações cíveis passivas e ativas que não visem recuperação de crédito, em trâmite no Juizado Especial

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	b) registro da sentença no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	100,00
	130,00

	c) registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	200,00
	260,00


Tabela 9 – Êxito em ações cíveis passivas


	Hipóteses de êxito
	Valor (R$)       Justiça Comum
	Valor (R$)       Juizado Especial

	a) improcedência total do pedido, com trânsito em julgado
	600,00
	400,00

	b) afastamento do dano moral, com trânsito em julgado (não cumulativo com o valor do item “a”)
	400,00
	200,00

	c) encerramento do processo, mediante homologação de acordo antes da defesa
	700,00
	500,00

	d) encerramento do processo, mediante homologação de acordo antes da sentença
	500,00
	300,00

	e) encerramento do processo, mediante homologação de acordo após a sentença
	300,00
	---


Tabela 10 – Ações trabalhistas

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	300,00
	390,00

	b) registro da decisão 1º grau no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	c) registro, no gerenciador de processos, de juntada do cálculo do Banco na fase de liquidação
	Conferência pelo Contratante
	200,00
	260,00

	d) registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00


Tabela 11 – Êxito em ações trabalhistas

	Hipóteses de êxito
	Valor (R$)       

	a) improcedência total do pedido, com trânsito em julgado
	1.000,00

	b) encerramento do processo, mediante homologação de acordo antes da 1ª audiência
	900,00

	c) encerramento do processo, mediante homologação de acordo antes da decisão de 1º grau
	600,00

	d) encerramento do processo, mediante homologação de acordo após a decisão de 1º grau
	300,00


Tabela 12 – Ações penais

	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro do inquérito no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	200,00
	260,00

	b) registro do encerramento do inquérito no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	300,00
	390,00

	c) complementação do cadastro da ação penal no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	300,00
	390,00

	d) registro da decisão 1º grau no gerenciador de processos
	Conferência pelo Contratante
	300,00
	390,00

	e) registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	500,00
	650,00


Tabela 13 – Contencioso administrativo           






	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)                 AC, AP, RO e RR

	a) complementação do cadastro da demanda no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	b) registro do encerramento da demanda no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	200,00
	260,00


Tabela 14 – Outras ocorrências

	Ocorrência
	Ato
	Pré-requisito para o pagamento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)              AC, AP, RO e RR

	a) Ações Cautelares (ativas ou passivas)
	Complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	100,00
	130,00

	
	Registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00

	b) Ação de Mandado de Segurança 
	Complementação do cadastro da ação no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	150,00
	195,00

	
	Registro do encerramento judicial da ação no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	250,00
	325,00

	c) Carta Precatória para cumprimento de qualquer ato deprecado, à exceção de realização de hasta pública
	Complementação do cadastro da precatória no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	50,00
	65,00

	
	Registro do encerramento judicial da precatória no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	150,00
	195,00

	d) Carta Precatória para a realização de hasta pública
	Complementação do cadastro da precatória no gerenciador de processos
	Certificação da complementação do cadastro pelo Contratante
	200,00
	260,00

	
	Registro do encerramento judicial da precatória no gerenciador de processos
	Certificação pelo Contratante
	400,00
	520,00


Tabela 15 – Procedimentos específicos

	Procedimento
	Valor (R$)               (exceto AC, AP, RO e RR)   
	Valor (R$)              AC, AP, RO e RR

	a) participação em audiência de conciliação ou preliminar em processo não conduzido pela Contratada
	150,00
	195,00

	b) participação em audiência de instrução em processo não conduzido pela Contratada
	300,00
	420,00

	c) acompanhamento de funcionário do Contratante para depoimentos, declarações, oitiva de testemunhas em delegacia, vara criminal ou juizado criminal, em processo não acompanhado pela Contratada
	300,00
	260,00

	d) acompanhamento e assessoramento de funcionário do Contratante, em outros procedimentos judiciais ou administrativos, em processo não conduzido pela Contratada
	200,00
	260,00

	e) prestação de serviço de preposto, representando o Contratante, em processo não conduzido pela Contratada 
	100,00
	130,00

	f) outras diligências processuais, conforme previsto na Cláusula 2.10 do Contrato
	100,00
	130,00


Tabela 16 – Cota de Manutenção

	Tipo de ação
	Prazo
	Valor mensal (R$)

	Ações ativas cíveis
	24
	15,00

	Ações passivas cíveis – Justiça Comum
	36
	10,00

	Ações passivas cíveis – Juizado Especial
	12
	10,00

	Ações trabalhistas 
	24
	15,00

	Ações penais – Justiça Comum ou Juizado Especial
	36
	10,00


